Órgão Especial.

Proc. nº (...).

Denunciado: 
(...).

Voto-vista

do

Desembargador Federal Fábio Prieto de Souza

Trata-se de juízo de admissibilidade de denúncia.

Juiz do Trabalho, na presidência de audiência, confrontado com suposta inverdade articulada por testemunha arrolada por reclamante, decidiu:

a.
reunir-se, no seu gabinete privativo, com a testemunha, com o seguinte objetivo: “oportunidade para que a testemunha se retrate” (ata da audiência – fls.36); na sala de audiência, permaneceram, enquanto isto, partes e advogados;

b.
“reunida em particular com o Juiz, a testemunha ficou sem saber o que dizer, não logrando este Juiz em saber as razões pela qual a testemunha entrou em contradição em seu depoimento”,  diz o registro literal da ata da audiência, para, em seguida, consignar: “Por esta razão, designe-se audiência, em segredo de justiça, inclusive sem a presença de advogados, no dia (...), às 9 horas, ocasião em que a testemunha deverá dizer toda a verdade ao Juiz, inclusive por quem foi instruído a faltar e omitir com a verdade uma vez que nesta reunião particular a testemunha ficou convencida de que realmente mentiu em Juízo” (fls. 36);

c.
ainda nesta primeira ata, ficou o registro: “Tendo em vista que a testemunha arrolada pelo reclamante faltou com a verdade, indefere-se o depoimento de testemunhas pela parte reclamante. Protestos da I. patrona” (fls. 36);

d.
no dia seguinte, Juiz e testemunha tiveram novo encontro. Documenta a ata: “Neste ato a testemunha retrata-se nos seguintes termos: “que errou com relação a datas e pretendia falar a verdade”. Prossegue a ata: “Neste ato a testemunha ficou ciente da importância de se prestar depoimento como testemunha, bem como de que não terá idoneidade para prestar depoimento em processos judiciais, ao menos quando este Juiz estiver presidindo as audiências”.

Dos episódios, por representação deduzida pela advogada do reclamante, a denúncia extraiu as seguintes imputações:

“Do exposto, considerando as disciplinas constitucional e infraconstitucional que regem os atos processuais, cujo conhecimento pelo Magistrado, ora acusado, se presume, ao negar-lhes aplicação, afrontou-as, praticando as seguintes condutas típicas:

I – prevaricou ao determinar providências e decidir contra expressa disposição de lei quando:

a)
entendendo que a testemunha mentiu, ou seja, que cometeu o delito definido no art. 342, caput, do CP, não encaminhou cópia do depoimento ao Ministério Público ou à Polícia Federal, nos termos do art. 5º do CPP, para as providências penais cabíveis;

b)
entendendo que a testemunha mentiu, insistiu, quer durante a inusitada “reunião” com a testemunha – quando ainda presidia a audiência onde teria proferido falso testemunho -, quer por ocasião da ilegal “audiência em segredo de justiça”, na obtenção de uma auto-acusação por parte da testemunha;

c)
entendendo que uma testemunha havia mentido, decidiu que as demais testemunhas não seriam ouvidas, movido pela presunção de má-fé, que todas as demais praticariam o mesmo delito de falso testemunho, subvertendo todas as normas processuais, quebrando a igualdade entre as partes, violando o contraditório; 

d)
na ilegal “audiência em segredo de justiça”, por se realizar sem a participação das partes devidamente representadas, em afronta aos arts. 813, 843, 844 da CLT, que determinam a publicidade das audiências, a obrigatoriedade da presença das partes, sob pena de revelia no caso de audiência da reclamante, e/ou configurando confissão uma vez ausente o reclamado, o acusado, sentindo-se autorizado ao pré-julgar, abandonando mais uma vez o dever de imparcialidade, fez constar do termo respectivo que a testemunha “não terá idoneidade para prestar depoimentos judiciais, ao menos quando este Juiz que estiver presidindo as audiências”.

II – constrangeu ilegalmente a testemunha, durante a audiência de instrução ao:

a)
retirar a testemunha (...) da sala onde era realizada, para que esse explicasse a razão do que o acusado considerou contradição, reduzindo a capacidade de resistência da testemunha, ao insistir que fizesse auto-acusação – que mentira em juízo -, o que não está obrigado a fazer por lei. Conforme termo de audiência, declarou o magistrado trabalhista, ora acusado, que a testemunha, em particular com ele, “ficou sem saber o que dizer”, evidenciando a situação de constrangimento, perfeitamente compreensível em se tratando de pessoa humilde diante de um juiz, pessoa em torno da qual existe um temor reverencial;

b)
mais uma vez, no dia (...), sem a presença de testemunhas, na ilegal audiência em segredo de justiça, após ter reduzido a capacidade de resistência da testemunha, obteve a seguinte declaração de (...), conforme consignado no termo respectivo: “que errou com relação a datas e pretendia falar a verdade”.

III – abusou de sua autoridade de magistrado ao vedar a presença dos patronos das partes na audiência realizada em (...), conforme termo que integra a representação em anexo (fls. 32), atentando, a toda evidência, contra os direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional dos advogados” (fls. 3/4).

A inicial acusatória sustenta, ainda, pedido de afastamento do denunciado do exercício das funções judicantes.

O Relator, (...), votou pela rejeição da denúncia. Dois outros Desembargadores Federais acompanharam Sua Excelência – um em antecipação de voto. Pedi vista dos autos e, agora, apresento o meu voto.

“É preciso ter presente, neste ponto – consideradas as gravíssimas implicações éticas e jurídico-sociais que derivam da instauração da persecutio criminis – que se impõe, por parte do Poder Judiciário, rígido controle sobre a atividade persecutória do Estado, em ordem a impedir que se instaure, contra qualquer acusado, injusta situação de coação processual, pois, ao órgão da acusação penal, não assiste o poder de deduzir, em juízo, imputação criminal revestida de conteúdo arbitrário (RTJ 43/484).

“A imputação penal não pode ser o resultado da vontade pessoal e arbitrária do acusador. O Ministério Público, para validamente formular a denúncia penal, deve ter por suporte uma necessária base empírica, a fim de que o exercício desse grave dever-poder não se transforme em um instrumento de injusta persecução estatal. O ajuizamento da ação penal condenatória supõe a existência de justa causa, que se tem por inocorrente quando o comportamento atribuído ao réu ‘nem mesmo em tese constitui crime, ou quando, configurado uma infração penal, resulta de pura criação mental da acusação’ (RF 150/393, Rel. Min. OROSIMBO NONATO) (RTJ 165/877-978, Rel. Min. CELSO DE MELLO)” – (STF – HC nº 80.542-6-MG – Rel. o Min. Celso de Mello). 

O Supremo Tribunal Federal impõe, “por parte do Poder Judiciário, rígido controle sobre a atividade persecutória do Estado” (supra), porque a submissão de qualquer cidadão a processo penal condenatório é responsabilidade grave e excepcional, impulsionada e decidida por agentes políticos dotados das mais significativas prerrogativas públicas, cujo exercício não pode ser ferido pela reação “instintiva, arbitrária e irrefletida”, como adverte, ainda e uma vez mais, o mesmo Tribunal. Confira-se:

“O processo penal condenatório delineia-se, nesse contexto, como estrutura jurídico-formal em cujo âmbito o Estado desempenha a sua atividade persecutória. Nele antagonizam-se exigências contrastantes que exprimem uma situação de tensão dialética configurada pelo conflito entre a pretensão punitiva deduzida pelo Estado e o desejo de preservação da liberdade individual manifestado pelo réu.

Essa relação de conflituosidade, que opõe o Estado ao indivíduo, revela-se, por isso mesmo, nota essencial e típica das ações penais tendentes à obtenção de provimentos jurisdicionais de caráter condenatório.

A persecução penal, cuja instauração é justificada pela suposta prática de um ato criminoso, não se projeta e nem se  exterioriza como uma manifestação de absolutismo estatal. De exercício indeclinável, a persecutio criminis sofre os condicionamentos que lhe impõe o ordenamento jurídico. A tutela da liberdade representa, desse modo, uma insuperável limitação constitucional ao poder persecutório do Estado.

A própria exigência de processo judicial já representa poderoso fator de inibição do arbítrio estatal e de restrição ao poder de coerção do Estado. A cláusula nulla poena sine judicio exprime, no plano do processo penal condenatório, a fórmula de salvaguarda da liberdade individual.

Com a prática do ilícito penal, acentua a doutrina, “a reação da sociedade não é instintiva, arbitrária e irrefletida; ela é ponderada, regulamentada, essencialmente judiciária” (GASTON STEFANI e GEORGES LEVASSEUR, “Droit Pénal Général et Procédure Penale”, tomo II/1, 9ª ed., 1975, Paris; JOSÉ FREDERICO MARQUES, “Elementos de Direito Processual Penal”, vol. 1/11-13, itens 2/3, Forense)” – (STF – HC nº 73.338-7-RJ – Rel. o Min. Celso de Mello).

No caso concreto, o conjunto de imputações não guarda, com a devida vênia, conformidade com os parâmetros rígidos do Supremo Tribunal Federal.

O Juiz do Trabalho não procedeu de modo gratuito. A ata da primeira audiência apresenta fato relevante, omisso na denúncia: 

“A reclamada requer, neste ato, a prisão em flagrante da testemunha, uma vez que esta faltou com a verdade em Juízo, ao afirmar inicialmente que primeiro contato com a empresa (...) ocorreu uma semana antes da data de (...), e somente após indagações da reclamada a testemunha confirmou que houve uma reunião na cidade de (...) em que já havia sido conversado com a empresa (...) a respeito da perda dos postos de serviços da reclamada junto ao Banco do Brasil, além disso a testemunha confundiu-se quando afirmou que a reunião ocorreu das 15 às 18 horas, ao passo que o reclamante afirmou que tanto ele quanto a testemunha reuniram-se com o sr. Carvalho somente após às 19 horas, ou seja, após o término da jornada de trabalho.

Considerando os fatos supra narrados, bem como o fato de que os fatos trazidos pela testemunha são de extrema relevância para o deslinde da questão, abre-se, neste ato, a oportunidade para que a testemunha se retrate” (fls. 36).

O magistrado foi instado, pelo advogado da parte prejudicada, ao exercício da mais grave das responsabilidades funcionais: executar prisão em flagrante.

Não o fez. Preferiu retirar a testemunha da sala de audiências e, em outro local, fora do tumulto, assegurar a “oportunidade para que a testemunha se retrate”, diz a ata.

Contra este registro documental, a suposição de que o magistrado queria a “obtenção de uma auto-acusação por parte da testemunha” (fls. 3) teria que ir além da simples gratuidade vernacular da denúncia.

Se o magistrado – frise-se a argumentação condicional e, tão-só, de pertinência retórica -, diante da inverdade, cometeu algum crime, na perspectiva persecutória mais extremada, foi o de não executar a prisão em flagrante. Mas esta prevaricação teria como beneficiária, e não vítima, a testemunha faltosa. 

Depois, em continuação a este que seria o projetado delito, o magistrado, com a retratação que proporcionou, ainda teria viabilizado a extinção da punibilidade, com tempo para a testemunha refletir até o dia seguinte à falta, sem a exposição às partes e aos seus procuradores.

Assim livre e solta, a testemunha ainda teria ficado intangível à conseqüência da punibilidade, tudo pela iniciativa cautelosa do magistrado.

A propósito da oportunidade para a retratação – que o magistrado levou a patamar peculiar, em contexto fático simetricamente peculiar -, a denúncia opõe a necessidade de comunicação imediata do crime ao Ministério Público ou à Polícia, para imputar prevaricação.

A acusação não tem sustentação legal. O Código Penal é taxativo: “O fato deixa de ser punível se, antes da sentença, o agente se retrata ou declara a verdade” (art. 342, § 3º).

O magistrado jamais decidiu que deixaria de comunicar o crime às autoridades competentes. Diante do testemunho viciado, tentou, de imediato e no dia seguinte - “antes da sentença”, portanto, como a lei admite -, obter a retratação. E a obteve.

Se, com a retratação, comunicasse o delito, estaria provocando a atividade estatal investigativa diante da extinção da punibilidade.

Seja como for, a beneficiária da cautela do juiz – a testemunha faltosa – foi convertida, nada obstante, em vítima de crimes. Vítima com grande apelo emocional, pois a inicial a descreve como “pessoa humilde diante de um juiz, pessoa em torno da qual existe um temor reverencial”  (fls. 4).

Na complexidade da natureza humana, quem mente diante de um juiz pode ter a virtude da humildade. Mas não tem temor ou reverência. 

De qualquer modo, seja, ou não, humilde a testemunha – pois a circunstância é irrelevante e não conta com prova alguma -, é certo que ela tinha e tem - e é isto, exatamente, o que interessa e está provado -, pleno esclarecimento das circunstâncias e livre disposição para se conduzir.

É bastante ponderar que a testemunha é, também, autora de reclamação trabalhista, com igual pretensão à do reclamante que tentou beneficiar. O advogado que pediu ao magistrado a prisão em flagrante, levantou, antes, a suspeição da testemunha, recusada pelo juiz.

Mais que isto. Depois da segunda audiência, mas ainda no mesmo dia, a testemunha compareceu em tabelionato de notas e, com plena autonomia, declarou que se sentiu injustiçada, além de registrar: “o Juiz chegou a dizer a frase: “quero saber se ela o mandou mentir” (fls. 33).

Terá sido espontânea a declaração de injustiça pessoal e, por igual, a conveniente explicitação da curiosidade do magistrado em face da senhora advogada do reclamante.

Sem dúvida, era relevante a circunstância da senhora advogada ter, ou não, sido partícipe do falso testemunho. O próprio Supremo Tribunal Federal admite esta possibilidade.

Aqui, é oportuno ressaltar que a denúncia é resultado da representação formulada pela advogada do reclamante ao Ministério Público Federal.

A cautela do magistrado com a testemunha não foi vista no trato da representação no âmbito do Ministério Público Federal. À representação, com os seus documentos, seguiu-se, sem mais nada, a grave denúncia, plena de imputações.

A lei não tarifa a oitiva do suposto suspeito como condição para o oferecimento da denúncia, é certo. No caso concreto, entretanto, a cautela na colheita desta prova era mais que recomendável. Revelou-se imprescindível.

A propósito dos fatos, o magistrado, na resposta posterior à denúncia, trouxe documentos elucidativos.

O depoimento prestado pelo magistrado à E. Corregedoria da Justiça do Trabalho:

“Por volta de (...) foi designado para substituir a Juíza(...), na Vara do Trabalho de (...), em razão de declarações de suspeição em processos patrocinados pela Representante, ocasião em que presidiu cerca de dezessete audiências, além de ações cautelares e outros despachos de expediente; também julgou processos instruídos pela Juíza titular, todos patrocinados pela Representante, sem que tenha havido qualquer problema; a última ocasião em que substituiu em (...), ou seja, em março do corrente ano, foi designado para instruir seis processos patrocinados pela Representante em que a Juíza titular havia declarado sua suspeição, além de julgar um processo na mesma situação; logo na 1a audiência daquele dia (...), ouviu as partes em depoimento e passou à oitiva da 1a testemunha do autor, após o indeferimento da contradita argüida pela parte contrária; as questões principais de fato versadas naqueles autos eram o abandono de emprego e a supressão de intervalo para descanso e refeição; durante o depoimento da testemunha (...), percebeu que a mesma se contradisse, havendo indícios de que estava faltando com a verdade; ao indagar a testemunha acerca das contradições, a mesma lhe desacatou razão pela qual a testemunha foi advertida para que assim não mais procedesse; em razão dessas e outras contradições o patrono da reclamada requereu a prisão em flagrante da testemunha, o que constou da ata de audiência; em seguida, os advogados das partes começaram a discutir; o depoente advertiu novamente a testemunha, solicitando que a mesma se retratasse, inclusive sobre quem a teria instruído, sob pena de serem tomadas as medidas legais cabíveis; em seguida, chamou a testemunha em seu gabinete, na presença da funcionária de nome (...), assistente de juiz em (...), e explicou para a mencionada testemunha sobre a gravidade de mentir em Juízo, especialmente para um vigilante e/ou pretenso policial militar, já que lhe falou que havia sido aprovado em concurso público para a PM; apesar das novas advertências, a testemunha silenciou, dizendo apenas que não poderia dizer se outra pessoa a instruiu para livrar a própria barra; ato contínuo, voltaram para a sala de audiências, ocasião em que os fatos transcorridos foram explicados aos advogados e partes, chegando a constar, resumidamente, da ata; em seguida, o depoente designou uma audiência para o dia seguinte, em segredo de justiça, apenas com a testemunha (...), como última oportunidade para sua retratação, considerando ser a testemunha ainda jovem, com 23 anos, iniciando sua carreira no mercado de trabalho; a representante disse que se sentia ofendida com tal procedimento, ocasião em que este Magistrado explicou-lhe que não havia nada de pessoal na medida tomada, sendo que em seguida a audiência foi encerrada; em seguida, realizou mais duas audiências em processos distintos, com a mesma advogada, ora representante, sem incidentes, porém deixando de ouvir testemunhas que moviam ação em face da mesma empresa reclamada e com o mesmo objeto, isso em razão dos fatos ocorridos na audiência anterior, com a testemunha (...); além disso, o depoimento do autor no segundo processo em questão contrariava um depoimento seu anteriormente prestado como testemunha, nos autos de outra reclamação trabalhista; ato contínuo, encerrou a instrução e chamou os autos conclusos para julgamento; no terceiro processo do mesmo dia, a parte era a própria testemunha (...), ouvida como testemunha no primeiro deles; como as testemunhas do autor eram os reclamantes das audiências anteriores, o depoente entendeu por bem encerrar a instrução e designar julgamento; no dia seguinte, ouviu a testemunha (...) na sala de audiências do Fórum Trabalhista de (...), na presença da secretária de audiências local, ocasião em que voltou a esclarecê-la sobre a importância da veracidade dos depoimentos judiciais, bem como os dissabores do falso testemunho; a testemunha reconsiderou seu depoimento, dizendo que se confundiu em relação a datas, mas que sua intenção era de dizer a verdade; o depoente disse que não a ouviria como testemunha em outros processos em que porventura viesse a presidir a audiência; todo o ocorrido foi registrado em ata, conforme documentos juntados com sua manifestação” (fls. 825/826).
As informações prestadas pelo juiz na representação administrativa apresentada pela senhora advogada na mesma Justiça Laboral:

“Causa estranheza a atitude da representante, em atribuir aos atos praticados por este Magistrado sentimento de vingança, abuso de poder e prevaricação, na primeira audiência em pauta de seis audiências, ao passo que, nas outras duas audiências em que os reclamantes compareceram, bem como nas outras três, em que seus clientes não se fizeram presentes, no momento do pregão, e foram realizadas após os incidentes, a representante sequer argüiu a suspeição deste Juízo, prerrogativa que ela sabe muito bem exercer, uma vez que já o fez em face de outros Juízes desta circunscrição que a desagradaram em razão do teor de suas sentenças, demonstrando, assim, que mesmo após tal incidente, que por vezes ocorre em audiências, a representante confiou no profissionalismo e imparcialidade deste Juízo. 

Assim, o que ocorreu, na verdade, foi a insatisfação da representante quanto às sentenças proferidas em face de seus clientes. No entanto, ao invés de proferir ataques pessoais aos Magistrados que a desagradam, poderia a representante interpor Recurso Ordinário e eventualmente obter, mediante meios meramente processuais, decisão favorável aos seus clientes.

Aliás, seria muito fácil à representante interpor tais recursos, uma vez que, em total imparcialidade e aplicando a lei ao caso em tela, deferimos aos clientes daquela os benefícios da Assistência Judiciária, isentando-os das custas processuais. Apenas para ilustração, caso tivéssemos algum sentimento de parcialidade, vingança, abuso de poder ou prevaricação, o que não corresponde à realidade, tal requerimento poderia ter sido indeferido, no entanto assim não o fizemos, uma vez que, consoante já exposto, analisamos cada pedido em separado, com total imparcialidade e profissionalismo e, de acordo com nossa convicção, deferimos aos clientes da representante os benefícios da Assistência Judiciária.

Outro fato ocorrido, em audiência e que faz ruir a tese da representante é o fato de que, também aplicando a nossa convicção pessoal, aliado à nossa imparcialidade e profissionalismo, optamos pelo indeferimento da contradita oferecida pela reclamada. O cliente da representante somente convidou como testemunhas seus colegas que também ajuizaram ações trabalhistas em face da reclamada, com o mesmo objeto. Caso não estivéssemos pautando pela imparcialidade e profissionalismo, poderíamos acolher a contradita e a representante teria tolhido o seu direito de defesa, o que não ocorreu naquela audiência, uma vez que não era a nossa intenção prejudicá-la, em momento algum.

Cumpre ressaltar, ainda, que mesmo sem qualquer exceção de suspeição, inclusive nos autos em que ocorreram as audiências após os incidentes em exame, imediatamente após cientificado, através de terceiros, que a representante estaria tomando atitudes em face deste Magistrado, decidimos, ex officio, pela declaração de suspeição, com base no artigo 135, parágrafo único, do CPC, para atuar em todos os processos em que figura a representante, como parte ou procuradora, determinando inclusive a comunicação a esta Emérita Corregedoria” (Fls. 505).

(...)

“Portanto, taxar-nos de “vingador” parece estranho, e, mais ainda, inverídico, uma vez que a representante somente tomou a presente medida após cientificada do teor das decisões por nós proferidas, levando-nos a entender que, se existe algum sentimento de vingança, é por parte da representante, com a presente medida administrativa” (Fls. 506).

(...)

“Quanto ao incidente ocorrido na audiência mencionada às fls. 05, na data de (...), tal incidente, até então, seria inédito na vida deste Magistrado. Após confessadamente haver faltado com a verdade em Juízo, a reclamada requereu a prisão em flagrante da testemunha então ouvida, por haver cometido crime de falso testemunho, conforme registrado em ata. 

A partir de então, o clima em audiência ficou pesadíssimo, inclusive com acirradas discussões entre a representante e o ilustre patrono da reclamada, obrigando este Magistrado, em voz alta, a determinar que se encerrassem as discussões.

Ficamos, a partir de então, entre a cruz e a espada. A testemunha ouvida, naquela ocasião, é um jovem de 23 anos, que havia sido aprovado em um concurso para soldado da Polícia Militar, informando ao Juízo, em particular, que pretendia seguir tal carreira em razão da estabilidade oferecida. 

Após confessadamente haver faltado com a verdade em Juízo, e diante do requerimento da reclamada, solicitamos à testemunha que se retratasse, ou então seriam tomadas providências em face da mesma, quais sejam, a comunicação à Polícia Federal para as providências cabíveis. Na mesma ocasião, indagamos à testemunha a respeito de quem a teria instruído para que prestasse as informações inverídicas que prestou, contudo jamais expressamos, ou induzimos a testemunha a falar que tal ato teria sido praticado pela representante.

A partir de então, com a finalidade de preservar a testemunha, que ficou abalada emocionalmente após o requerimento da reclamada, uma vez que viu-se em situação constrangedora, entendemos por bem, e com base no artigo 765 da CLT, retirar a testemunha da sala de audiência para que a mesma se retratasse. Por cautela, solicitamos à servidora assistente, de nome (...), que presenciasse tal ato.

Nesta conversa em particular, a testemunha externou-nos sua preocupação com relação ao seu concurso da Polícia Militar, e, por tal razão, solicitamos que a mesma retratasse seu depoimento, inclusive informando por quem teria sido instruída, no tocante às informações por ela prestadas, cientificando-o, ainda, do constrangimento e dos problemas que viria a ter caso oficiássemos à Polícia Federal para investigação e posterior instauração de procedimento criminal, por crime de falso testemunho.

Então, a testemunha disse ao Juízo o seguinte: “eu não posso dizer que foi outra pessoa só para limpar a minha barra”, sendo cientificado, então, de que somente teria que dizer a verdade, uma vez que, caso imputasse tal conduta à então patrona do reclamante, ora representante, e se tal fato não fosse verdadeiro, iria prejudicá-la, uma vez que o Juiz, nestas ocasiões, teria o dever de comunicar à OAB, para as providências cabíveis.

A testemunha finalizou dizendo que não tinha, então, nada a declarar, sendo que, por tal razão, entendemos por bem marcar uma audiência para retratação, no dia seguinte, contudo sem a presença das partes e advogados, para que a testemunha não sofresse o mesmo constrangimento ocorrido quando a reclamada, em audiência, requereu a sua prisão em flagrante, e pudesse ter maior liberdade para prestar informações. Ademais, a retratação da testemunha é um fato extraprocessual, além do que a testemunha não pertence a qualquer das partes, mas tão somente servindo ao Juízo, razão pela qual não seria pertinente a presença de partes e advogados em audiência.

Na audiência posterior, a testemunha apenas disse que se equivocou quanto às datas, e que pretendia falar a verdade. Por tal razão, e com base no artigo 342, parágrafo 2º, do Código Penal, informamos à testemunha que nenhuma providência seria tomada em face da mesma uma vez que tal dispositivo isenta a testemunha de pena quando esta se retrata antes da sentença proferida nos autos em que ocorreu o ilícito. A testemunha inclusive indagou ao Juízo se o ajuizamento da ação trabalhista em face da reclamada iria prejudicá-la em seu concurso de admissão à Polícia Militar, sendo então informada de que o direito de ação não pode prejudicá-la no ingresso àquela instituição. No entanto, informamos à testemunha que, ante o seu depoimento naqueles autos, o Juízo não iria mais ouvi-la na condição de testemunha.

Portanto, todos os atos praticados em virtude do incidente ocorrido nos autos mencionados tiveram o fim único de preservar a integridade moral da testemunha, sem qualquer menção expressa à representante como sendo quem a teria instruído.

Ao final do incidente, ainda no curso da audiência, e acalmados os ânimos, a representante externou-nos que sentia-se ofendida, ocasião em que informamos a ela de que em momento algum pensamos ou fizemos crer que teria instruído a testemunha uma vez que, se assim estivéssemos convicção, determinaríamos a expedição de ofício à OAB, para as providências cabíveis, tendo em vista que a comunicação a órgãos competentes, em caso de irregularidades, constitui um dever do Magistrado e, se assim não procedemos, é porque não teríamos nenhuma convicção ou prova de que a representante teria praticado tal ato.

Portanto, a representante não pode fazer de suas alucinações o sentimento deste Magistrado” (Fls. 507/508).
Está muito claro que o magistrado, em uma situação fática muito peculiar - repita-se, não considerada pela denúncia: qual seja, o pedido do advogado da parte prejudicada para a execução da prisão em flagrante -, preservou a testemunha até o limite legal: a oportunidade para a retratação.

O magistrado quis saber da conduta da senhora advogada, mas, diante do silêncio da testemunha na questão, contra a causídica não adotou qualquer medida.

Após o incidente, outras audiências, com a mesma advogada, foram presididas pelo magistrado, sem a objeção da suspeição. É o que está nos depoimentos e documentos apresentados pelo magistrado.

Tudo isto, de inegável relevância, poderia ter sido objeto de meditação, se a senhora advogada e a respectiva representação não tivessem recebido, para o oferecimento da denúncia, incontrastável credibilidade. 

Acresça-se que a senhora advogada responde, salvo engano, a seis queixas-crime na Justiça Federal, por supostas ofensas contra outra Juíza do Trabalho (fls. 744, 753, 758, 763, 768 e 775).

Em outra ação penal, por fatos ocorridos muitos anos antes dos episódios agora ponderados, a senhora advogada responde a duas outras imputações - tentativa de estelionato e patrocínio infiel contra trabalhadores e colegas da advocacia (fls. 700/703).

Não cabe – e nem é esta a linha de argumentação – ter por condenada a senhora advogada e, por isto, desqualificar a sua palavra.

Porém, no contexto dos fatos, recomendava-se a providência aqui delineada: ou seja, ouvir a senhora advogada, mas ouvir, também, o juiz. Ficaria claro, então – como ficou –, que a testemunha não foi vítima do juiz, mas beneficiária da cautela dele. E, ainda, que o juiz não tomou qualquer providência contra a senhora advogada, embora tenha cumprido o dever incidental de apurar se havia alguma irregularidade reputada séria e jurídica pelo Supremo Tribunal Federal.

Em suma, o patrono do denunciado definiu, na resposta preliminar, objetivo adequado à espécie: “rechaçar, integralmente, a denúncia (calcada na insólita versão dos fatos conforme a pintou a advogada Representante), a qual representa, ao fim e ao cabo, uma injusta intimidação contra o pleno desempenho da função jurisdicional” (fls. 284).

Somo, portanto, com a posição que, até aqui, está exteriorizando a uniforme decisão do colegiado: pela rejeição sumária da denúncia.

É o meu voto.

Desembargador Federal Fábio Prieto de Souza

